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ACÓRDÃO Nº 752/24 - Tribunal Pleno 

Prestação de Contas de Extinção de 
Entidade. VENTOS DE VILA PARAIBA IV 
SPE S.A. CGE e MPC pela regularidade. Voto 
Pela REGULARIDADE das contas. 

 

I. RELATÓRIO 

Trata-se da Prestação de Contas de Extinção de Entidade, relativas 

a VENTOS DE VILA PARAIBA IV SPE S.A, economia mista, representada por 

Marcio Raphael Ploszaj, Diretor Presidente. 

A extinção da referida Entidade se deu em razão da Lei Estadual n.º 

21.272/221 que autorizou a transformação da Companhia Paranaense de Energia – 

COPEL em Corporação por meio da alienação parcial das ações. 

Em primeira análise, a Coordenadoria de Gestão Estadual por meio 

da Instrução n.º 986/23-CGE (peça 17) identificou “a ausência de elementos essenciais 

para análise e/ou existência de não conformidades que necessitavam de apresentação de 

justificativas.” Diante disso, por meio do Despacho n.º 118/23-CGE (peça 18) 

determinou a citação do Diretor Presidente, e a intimação da Entidade, para 

apresentarem razões de contraditório quanto ao apontado na referida Instrução. 

                                                 
1
 Súmula: Autoriza a transformação da Companhia Paranaense de Energia em Corporação através da alienação parcial das 

ações, e dá outras providências. 
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O Ente apresentou contraditório às peças 27-29, a fim de atender ao 

solicitado no Despacho n.º 118/23-CGE (peça 18) sobre a análise realizada pela 

unidade técnica. 

A Coordenadoria de Gestão Estadual – CGE, por intermédio da 

Instrução n.º 38/24-CGE (peça 30), destacou: 

“Procedida a análise do ponto de vista legal e contábil da 

Prestação de Contas de Extinção da VENTOS DE VILA PARAIBA IV SPE 

S.A, alicerçada nos exames procedidos por esta Coordenadoria, 

delimitados pelo escopo da Instrução Normativa nº 161/2021 e pelos itens 

de análise aqui expostos, foi possível verificar os atos praticados pelos 

responsáveis pela extinção da Entidade. Os exames realizados se pautaram 

pela legislação vigente e demais dispositivos que norteiam as Entidades 

ligadas à Administração Pública.” 

 

Feitos estes apontamentos, manifestou-se conclusivamente pela 

regularidade da Prestação de Contas de Extinção e, consequentemente, pela 

possibilidade de baixa da Entidade nos sistemas deste Tribunal de Contas. 

Contudo, a unidade técnica ressaltou que as conclusões 

apresentadas “não elidem responsabilidades por atos não alcançados pelo conteúdo da 

prestação de contas, não vincula exames futuros sobre a matéria e não implica convalidação 

ou saneamento de fatos ou apontamentos não abrangidos pelo escopo.”. 

Ato contínuo, o Ministério Público de Contas - MPC, pelo Parecer 

n.º 126/24-3PC (peça 31), corroborou o opinativo técnico, pela regularidade das 

contas, nos termos da Instrução. 

É o relatório. 

II. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Preliminarmente, observo que a constituição do processo da 

Prestação de Contas de Extinção da VENTOS DE VILA PARAIBA IV SPE S.A, 

atendeu ao disposto na Instrução Normativa n.º 161/2021 que estabelece o escopo 
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de análise para as prestações de contas de extinção de entidades estaduais e 

municipais, compreendendo as administrações direta e indireta. 

Ante o exposto, dos documentos acostados aos autos e 

acompanhando as manifestações uniformes da Coordenadoria de Gestão Estadual 

e do Ministério Público de Contas, com fundamento no artigo 16, inciso I2 , da Lei 

Complementar Estadual n.º 113/2005, VOTO pela regularidade da Prestação de 

Contas de Extinção da VENTOS DE VILA PARAIBA IV SPE S.A. 

Após o trânsito em julgado, em atenção ao artigo 153 da Instrução 

Normativa n.º 161/2021, encaminhe-se à Coordenadoria de Sistemas e Informações 

da Fiscalização, à Diretoria de Tecnologia da Informação e à Diretoria de Protocolo, 

para que procedam as devidas baixas e anotações nos sistemas desta Corte. 

Adotadas as providências pertinentes, fica autorizado o 

encerramento do feito e seu arquivamento junto à Diretoria de Protocolo. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro FABIO DE 
SOUZA CAMARGO, por unanimidade, em: 

I - Julgar regulares a Prestação de Contas de Extinção da VENTOS 

DE VILA PARAIBA IV SPE S.A; 

II -  após o trânsito em julgado, em atenção ao artigo 15 da Instrução 

Normativa n.º 161/2021, encaminhar à Coordenadoria de Sistemas e Informações da 

Fiscalização, à Diretoria de Tecnologia da Informação e à Diretoria de Protocolo, 

para que procedam as devidas baixas e anotações nos sistemas desta Corte; 

                                                 
2
 Art. 16. As contas serão julgadas: I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 

demonstrativos contábeis, financeiros, a legalidade, a legitimidade, a eficácia e a economicidade dos atos de gestão do 
responsável, bem como, o atendimento das metas e objetivos; 
3
 Art. 15. Após o julgamento do processo de Prestação de Contas de Extinção de Entidade, os autos serão encaminhados à 

Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização, à Diretoria de Tecnologia da Informação e à Diretoria de Protocolo, 
para que procedam às devidas baixas e anotações nos sistemas do Tribunal. 
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III -  adotadas as providências pertinentes, fica autorizado o 

encerramento do feito e seu arquivamento junto à Diretoria de Protocolo. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e 
AUGUSTINHO ZUCCHI.  

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, VALERIA BORBA. 

Plenário Virtual, 27 de março de 2024 – Sessão Ordinária Virtual    
nº 5. 

 

FABIO DE SOUZA CAMARGO 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


